
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2487890 - SP (2023/0366275-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : WIRELESS OPERADOR LOGISTICO LTDA 

OUTRO NOME : WIRELESS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
CELULARES LTDA. 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ANDREANI LOGISTICA LTDA. 
ADVOGADOS : CLÁUDIO VICENTE MONTEIRO - SP088206

MARIA HELENA CROCCE KAPP - SP220943

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE
MANDATO.   REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.    REGULARIZAÇÃO.
INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PARTE.  MUDANÇA  DE  ENDEREÇO  NÃO
COMUNICADA. VALIDADE. SÚMULA Nº 115/STJ
1.  A  ausência  de  procuração  ou  cadeia  completa  de  substabelecimento
impede o conhecimento do recurso. Súmula nº 115/STJ.
2. Considera-se válida a intimação pessoal da parte recorrente realizada por
carta registrada encaminhada ao endereço cadastrado nos autos, a qual foi
devolvida em razão de mudança de endereço, consoante o disposto no art.
274, parágrafo único, do CPC.
3. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2487890 - SP(2023/0366275-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : WIRELESS OPERADOR LOGISTICO LTDA
OUTRO NOME : WIRELESS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

DE CELULARES LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ANDREANI LOGISTICA LTDA.
ADVOGADOS : CLÁUDIO VICENTE MONTEIRO - SP088206
    MARIA HELENA CROCCE KAPP - SP220943

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RENÚNCIA DE
MANDATO.  REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.   REGULARIZAÇÃO.
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. MUDANÇA DE ENDEREÇO NÃO
COMUNICADA. VALIDADE. SÚMULA Nº 115/STJ
1. A ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento
impede o conhecimento do recurso. . Súmula nº 115/STJ
2. Considera-se válida a intimação pessoal da parte recorrente
realizada  por carta registrada encaminhada ao endereço cadastrado nos
autos, a qual foi devolvida em razão de mudança de endereço, consoante o
disposto no art. 274, parágrafo único, do CPC.
3. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por  WIRELESS
OPERADOR LOGISTICO LTDA. (outro nome: WIRELESS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO DE CELULARES LTDA.)  contra decisão que inadmitiu o recurso
especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c" , da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo. 

No recurso especial, a recorrente aponta, além de divergência
jurisprudencial, violação dos arts. 7º, 408, 489 e 1.022, inciso II do CPC; 107, 730,
749, 750 e 752 do CC e 15, inciso II, alínea "b", da Lei nº   5.474/64.

Apresentadas as contrarrazões, foi inadmitido o recurso especial, dando
ensejo à interposição do presente agravo.

Diante da renúncia do procurador do agravante, houve intimação para
regularizar a representação  processual, com a advertência de que o não atendimento
do comando judicial ensejaria a extinção do  recurso  (e-STJ fl. 1.504), tendo
transcorrido o prazo.  in albis 

É o relatório.

VOTO
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O agravo não ultrapassa a barreira do conhecimento.
Com efeito, o escritório de advocacia representante da parte

recorrente protocolou petições às e-STJ fls.  e  comunicando1.493/1.494 1.496/1.502,
a renúncia ao mandato judicial.

Por meio do despacho de e-STJ fl. 1.504, esta Relatoria determinou
a  intimação pessoal da parte para promover a regularização de sua  representação
processual.

Todavia, a diligência restou infrutífera em razão da mudança de endereço (e-
STJ fls. 1.510 e 1.517).

Nesse cenário, verifica-se que o agravo em recurso especial não merece
conhecimento,  pois, após a renúncia dos advogados, devidamente comunicada
à recorrente  (e-STJ fls. ), esta deixou de constituir novo patrono, o que1.496/1.502
evidencia a ausência de pressuposto processual  indispensável ao conhecimento do
recurso, nos termos do  § 2º, do CPC. art 76,

Assim, diante do descumprimento da determinação prevista no   art. 76, c/c
  art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, incide na espécie  a

.Súmula nº 115/STJ
Ressalta-se que, segundo orientação firmada pelo Superior Tribunal

de  Justiça, após regular comunicação acerca da renúncia do mandato feita
pelo  patrono, é dispensável a intimação judicial para regularizar a  representação
processual.

Confiram-se:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RENÚNCIA DE MANDATO.  NOTIFICAÇÃO DA PARTE. DESNECESSIDADE
DE NOVA INTIMAÇÃO DA PARTE. AUSÊNCIA  DE REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. . AGRAVO SÚMULA 115/STJ
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por CLD CINE FOTO LTDA ME
e  outras - em recuperação judicial (Grupo Fujiclick), contra decisão que
não admitiu o recurso especial interposto com fundamento na alínea 'a' do
art. 105, III, da Constituição Federal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível conhecer
do agravo em recurso especial interposto por advogados cuja regularidade
da representação processual não foi comprovada, mesmo após a intimação
da parte para regularização.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento
impede o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ.
4. A renúncia ao mandato, devidamente notificada à parte, sem
a  subsequente constituição de novo procurador, implica o prosseguimento
do  feito independentemente de nova intimação, mas não supre o vício
da representação processual , DJe .(AREsp n. 2.801.620/MT  30/5/2025)
5. O prazo  para regularização da representação processual, quando não
atendido, inviabiliza o conhecimento do recurso, conforme previsto no art. 76,
§ 2º, I, do CPC e pacificado na jurisprudência da Terceira Turma (AgInt no
AREsp  n.  DJe .6. A juntada de mandato com2.667.864/SP,  23/12/2024)
data posterior à interposição do recurso não afasta a incidência da Súmula
115 do STJ (AgInt no , DJe . REsp n. 2.144.390/SP  20/12/2024)
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido."

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp 2.495.075/GO
Turma, julgado em  DJEN de 15/9/2025,  18/9/2025)
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA DE
MANDATO.  REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REGULARIZAÇÃO. CIÊNCIA
DA RENÚNCIA. INTIMAÇÃO DA  PARTE. PROVIDÊNCIA NÃO
REGULARIZADA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. No caso de renúncia de mandato, se a parte, instada a regularizar
a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece
do pleito recursal, de acordo com o  § 2º, I,  o  parágrafo art. 76, c/c  art. 932,
único, do Código de Processo Civil de 2015.
2. A renúncia de mandato, devidamente comunicada pelo patrono ao
seu  constituinte conforme preconizado pelo  do Código de art. 112
Processo Civil, prescinde de determinação judicial para a intimação da parte
com o  propósito de regularizar a representação processual nos autos,
incumbindo à parte o ônus de constituir novo advogado.
3. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp 2.343.002/MG
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024)
 
Salienta-se, ademais, que, no presente caso, houve prévia

intimação  pessoal da parte recorrente, realizada por carta registrada encaminhada
ao endereço cadastrado nos autos, a qual foi devolvida em virtude de   mudança de
endereço, circunstância que não invalida o ato, consoante o disposto no  art. 274,
parágrafo único, do CPC.

A propósito:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  RENÚNCIA AO MANDATO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo
em  recurso especial, em razão da ausência de impugnação aos
fundamentos da decisão agravada.
2. A intimação pessoal dos recorrentes foi realizada por carta
registrada enviada ao endereço constante nos autos, mas foi devolvida por
mudança de  endereço, sendo considerada válida conforme o art. 274,
parágrafo único, do . CPC/2015
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a intimação realizada
no  endereço constante dos autos, mas não recebida pessoalmente devido
à  mudança de endereço não comunicada, é válida para fins de
regularização da representação processual.
III. Razões de decidir
3. A intimação é considerada válida quando enviada ao endereço
constante dos autos, mesmo que não recebida pessoalmente, se a mudança
de endereço  não foi comunicada ao juízo, conforme o  parágrafo art. 274,
único, do . CPC/2015
4. A parte não pode alegar desconhecimento da intimação se não
atualizou  seus dados cadastrais, sendo seu dever manter o endereço
atualizado nos autos.
5. A ausência de regularização da representação processual no
prazo concedido impede o conhecimento do recurso, nos termos do  § art. 76,
2º, I, do . CPC/2015
IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido." 
(AgInt no , relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp 2.547.709/BA
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 25/8/2025,  28/8/2025)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA DE
MANDATO.  REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REGULARIZAÇÃO.
INTIMAÇÃO DA PARTE. MUDANÇA DE  ENDEREÇO NÃO COMUNICADA.
VALIDADE DA INTIMAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. No caso de renúncia de mandato, se a parte, instada a regularizar
a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece
do pleito recursal, de acordo com o  § 2º, I,  o  parágrafo art. 76, c/c  art. 932,
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único, do Código de Processo Civil de 2015.
2. A jurisprudência do STJ entende que, conforme disposto nos arts. 77, V, e
274, parágrafo único, do , é dever da parte e de CPC/2015
seus  procuradores manter os seus dados cadastrais atualizados,
presumindo-se  válidas as intimações não recebidas pessoalmente pelo
interessado, se a  modificação temporária ou definitiva não tiver sido
devidamente comunicada ao juízo.
3. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp 1.903.488/RJ
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/12/2022,  15/12/2022)
 
Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o proveito econômico obtido na ação monitória  e 12% (doze por cento)
sobre o valor da condenação na ação de cobrança, os quais devem ser majorados para
o patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.487.890 / SP

Número Registro: 2023/0366275-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10598815720158260100 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WIRELESS OPERADOR LOGISTICO LTDA 
OUTRO
NOME

: WIRELESS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
CELULARES LTDA. 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : ANDREANI LOGISTICA LTDA. 
ADVOGADOS : CLÁUDIO VICENTE MONTEIRO - SP088206

MARIA HELENA CROCCE KAPP - SP220943

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
TRANSPORTE DE COISAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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